
  
    1. A INFÂNCIA E SEU SURGIMENTO NO SEIO DA FAMÍLIA


    No introito deste livro, destacou-se que seu objetivo não reside na elaboração de um estudo sobre o processo histórico de alterações temporais e espaciais daquilo que se compreende por família, mas a análise desse aspecto tem a sua importância na exposição daquilo que o Direito brasileiro admite contemporaneamente como sendo família, mormente diante da adoção da teoria da integridade. O texto constitucional é induvidoso sobre o tema: a família compreende os enlaces entre homem e mulher (quer por casamento, quer por união estável) e aqueles núcleos formados por quaisquer dos pais com seus descendentes. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, no entanto, promoveu sensível alargamento do conceito constitucional de família quando, em detrimento da dicção do parágrafo terceiro do artigo 226 da Constituição – que é, frisa-se, norma constitucional originária – admitiu a possibilidade jurídica das uniões civis entre pessoas do mesmo sexo2.


    A revolução copernicana operada pelo Supremo quando do julgamento da ação direita de inconstitucionalidade n.º 4.2773, embora de maior grau e relevância, não fora a única alteração sofrida por aquele conceito de família insculpido pelo constituinte originário. A própria literatura concernente ao Direito de Família aventou outras hipóteses em que haveria a incidência do conceito jurídico de família ainda que não dentro daqueles limites semânticos do artigo 226 da Constituição; como exemplo de uma tal situação, pode-se referenciar o núcleo familiar formado apenas entre irmãos. Aliás, proposições sobre o conceito de família modificam-se sobremaneira a cada dia, pois há quem defenda – inclusive por meio de inovação legislativa – a guarida jurídica às chamadas “famílias multiespécies”4.


    Nesta obra, o conceito de família assumido é este: união entre homens e mulheres, quer por casamento, quer por união estável, havendo ou não descendentes, ou entre alguns dos pais e seus descentes ou apenas entre irmãos. Esse conceito congloba tanto os aspectos mais claramente evidenciados pelo texto constitucional quanto às modificações trazidas posteriormente pela atuação do Supremo Tribunal Federal – a excluir-se referências outras, como a “família multiespécie”.


    Delineado, portanto, o conceito de família, pode-se iniciar a averiguação mais detida do surgimento da infância no seio da família. A infância, como um período peculiar de desenvolvimento físico e psicológico da vida do homem, nem sempre foi tão bem delineada como é apresentada hodiernamente. Está-se tão habituado aos conceitos de infância, de adolescência e de juventude que, no quotidiano, passam despercebidos. A familiaridade que hoje se tem com esses conceitos é de tal grau que o legislador pátrio se incumbiu, inclusive, de fixá-los expressamente: a lei federal n.º 8.069/90, que estatui o Estatuto da Criança e do Adolescente, considera como criança a pessoa com idade de até doze anos incompletos e, como adolescente, o indivíduo entre os doze e dezoito anos de idade, e a lei federal n.º 12.852/13 considera como jovens os indivíduos de idades entre os quinze e vinte e nove anos.


    O período da infância, contudo, nem sempre foi dotado dessa clareza – legislativa ao menos – de que goza hoje. Pode-se dizer que a infância, tal qual conhecida, é fruto da modernidade, de um processo histórico cujo início dera-se da passagem do século XVI ao XVII estendendo-se à contemporaneidade. Até então, as pessoas não se importavam em conferir à infância alguma significação relevante. Um dos principais motivos que se pode apontar é a altíssima mortandade das pessoas de tenra idade. A consciência da época, descrita por ARIÈS, apregoava às pessoas não se apegaram muito a algo que era considerado tal qual uma perda eventual5. Por diversas razões, sobretudo por aquelas de ordem higiênicas, as crianças eram tidas mais como uma perda que se concretizaria dentre pouco do que como uma vida que se desenvolveria até o declínio de seus anos.


    Interessante notar que esse tratamento volátil dispendido à infância era tão marcante naquele período que acabou por se refletir nas artes da época. Por exemplo, na iconografia, as crianças não eram retratadas como tais, isto é, o seu fenótipo simplesmente era ignorado pelos artistas: do mundo romano até por volta do século XIII, nas artes não se atribuía às crianças características de uma expressão que lhes fosse particular, pois os artistas pintavam-nas como homens adultos, porém em reduzida escalada. Para as pessoas dos séculos X e XI, a infância não representava nenhum interesse e realidade, ou seja, também no domínio da vida real – e não apenas naquele artístico –, a infância era apenas um breve período de transição a ser logo superado6 – quer pela morte, quer pela vida adulta. Mostra-se interessante a referência feita por BENJAMIN CONSTANT a uma fonte do século XVIII: para que duas crianças galgassem a idade normal para substituir o pai e a mãe, era necessário que um casal tivesse, ao menos, seis filhos7.


    Caso a criança conseguisse vencer sua pouca possibilidade de sobrevivência, ela era desde logo introduzida no mundo dos crescidos. Àquela época, geralmente aos sete anos de idade, a criança vencedora das batalhas dos primeiros anos auferia como prêmio o ingresso na vida adulta. Logo, no contexto da vivência social, era essencialmente indiferente que as crianças participassem das mesmas festas, das mesmas danças e dos mesmos jogos de que também os adultos participavam. Essa indiferença advinha justamente da circunstância de não se propor, àquela altura, uma nítida diferenciação entre as crianças e os adultos: o ambiente social que frequentavam era de convivência coletiva. ARIÈS descreve em minúcias essa conjuntura: ao menos até o início do século XVI, aquela distinção rigorosa entre jogos e brincadeiras entre adultos e crianças não existia; ao contrário, os jogos eram comuns a ambos os tipos de pessoas8.


    A sociedade contemporânea diferencia as idades da infância em relação à adolescência e à vida adulta, bem como diferencia sobremaneira aquelas duas desta última. Nos séculos passados, no entanto, a indiferença da infância para com a vida adulta não se restringia apenas aos espaços públicos partilhados por toda classe de pessoas, mas perpassava também o âmbito da vida particular dos indivíduos. Essa ausência de diferenciação mostra-se mais firmemente marcada quando se está a referir ao pudor que se deve dispender à criança e ao adolescente. A análise histórica revela que esse comportamento reticente era estranho à sociedade anterior, sendo uma conquista datada do final do século XVI e início do século XVII. Assuma-se como exemplo as brincadeiras do jovem Luís XIII, futuro rei de França, cujo conteúdo era claramente de uma forte natureza sexual: por volta do seu um ano de idade, o Delfim pedia para que as pessoas lhe beijassem o pênis, e elas faziam-no e divertiam-se com isso9.


    Comportamentos e brincadeiras como essa descrita por ARIÈS devem ser compreendidas como frutos de uma época e um local específicos e hoje são – acertadamente – tidos por intoleráveis moral e juridicamente, vez que o Direito, até em sua ultima ratio, repugna essa índole de ações. Entretanto, na sociedade daquele tempo, em que havia verdadeira confusão da infância com a vida adulta, inexistia algum sentimento de repulsa em relação a tais brincadeiras sexuais. É justa a seguinte contextualização feita pelo autor ao afirmar que comportamentos de tal jaez não seriam diferentes em família de outros fidalgos e plebeus, e a associação das crianças às brincadeiras sexuais dos adultos fazia parte do costume da época e não chocava o senso comum10. Ele traz outro exemplo também bastante curioso: na família de Pascal, a jovem Jacqueline Pascal, aos doze anos, compunha versos sobre a gravidez da Rainha11.


    Vê-se, portanto, que a indistinção entre a criança e o adulto ocorria de maneira bastante abrangente, a abarcar tanto a vida pública – participando a criança e os adultos dos mesmos festejos, ambientes sociais e ofícios – como também a vida particular, marcada, até mesmo, pelo despudor com que a criança era tratada.


    1.1 A ESPECIFICAÇÃO DA INFÂNCIA


    A partir do século XVI um gradual movimento de afirmação da infância começara a desenvolver-se. Essa nova concepção de uma infância especificada igualmente pode ter seus reflexos aferidos na produção artística da época. Se, como já dito alhures, na iconografia do período anterior ao século XVI, os artistas, por assim dizer, menosprezaram em suas obras a figura das crianças, a partir desse momento passou-se a representá-las enquanto tais. No início do século XVI, as crianças passaram a ser vestidas e retratadas com roupas que as distinguiam dos adultos. A criança que antes, logo que deixava os cueiros, era vestida com roupas próprias dos homens e das mulheres de sua classe social, passou a ser ornamentada com roupas condizentes com sua idade12. Estava-se diante de um processo de compreensão de que aquele ser humano de tenra idade não era um adulto e, portanto, não deveria sequer ser vestido como se fosse um.


    A iconografia nascida do século XVI foi além, pois, mais do que retratar a criança de modo particularizado, a fazê-la assumir suas verdadeiras feições, os artistas de então se propuseram a retratar as cenas de família. Entre os séculos XVI e XVII, tornaram-se comum os retratos de grupos de indivíduos: desde cenas a envolver confrarias ou corporações até aquelas, que eram a maioria, representativas das famílias reunidas13.


    Não só nas artes sentiu-se o movimento de particularização da infância, sendo bastante sensível também no campo educacional. Nas épocas anteriores ao século XVI, vigorava o costume da aprendizagem, pela qual a crianças formavam o seu conhecimento a partir da sua inserção direta na vida adulta no seio de uma família que, todavia, não era a sua, pois também era costume que a aprendizagem fosse desenvolvida em núcleo familiar distinto14.


    O surgimento e o fortalecimento da escola denotam um sentimento aflorado de maturidade acerca da família e, especialmente, da infância, uma vez que os pais passaram a nutrir o desejo de não mais se separarem de seus filhos, inserindo-os em ambiente familiar estranho, como ocorria no sistema da aprendizagem. Ao contrário, almejavam que, agora, seus filhos ficassem-lhes próximos. Essa mudança foi de tal ordem significativa que ARIÈS chega a afirmar que a família moderna nasceu ao mesmo tempo em que a escola: àquela altura, o sentimento estava mais próximo deste nosso atual15.


    Pode-se relacionar o surgimento desses primeiros ambientes especialmente voltados à educação – a marcar a transição do costume da aprendizagem para a escola – com a especificação da infância, porque se estava a promover o afastamento dos infantes do contato prático com a vida adulta. Se antes as crianças eram imediatamente imersas na vida adulta, com o surgimento da escola elas passaram a ter um ambiento próprio que lhes era dedicado, de modo a que ficassem, ainda que por determinados momentos, distanciadas da vida dos adultos. As crianças passaram a gozar de um mundo próprio, com objetivo e regras peculiares: então, toda uma gama de pessoas, entre os seus oito anos até mais de quinze, estavam sujeitos
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